
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3128714 - PR (2025/0486426-8)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO

AGRAVANTE :
CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA
LTDA 

ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
ESAÚ RODRIGUES DE PINHO MAGALHÃES - CE040285
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : ROSINEIA DEIZE DANTAS BRAGA WERNER 
ADVOGADOS : REBECA SOARES TRINDADE - PR049145

KAROLINE COUTO DE MORAES - PR074774

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE

IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  DENEGATÓRIA  DE

ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não impugna os fundamentos da respectiva

inadmissibilidade (incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF ).

2 . Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA

MEDICA LTDA
ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470

ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE23931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que não
impugna os fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência
das Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF ).
2 . Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por CLINIPAM - CLINICA

PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA LTDA. (CLINIPAM) contra decisão de
relatoria do Ministro Presidente desta Corte, que não conheceu do agravo em recurso
especial anteriormente manejado, em virtude da incidência dos óbices de natureza da
decisão atacada (tutela provisória de urgência – ) e da necessidade Súmula 735/STF
de revolvimento do acervo fático-probatório ).(Súmula 7/STJ
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Nas razões do presente inconformismo, CLINIPAM defendeu que  não se (1)
aplica a  ao caso, por haver violação direta de lei federal; não Súmula 735/STF  (2) 
incide a , porque a controvérsia seria de direito, sem reexame do Súmula 7/STJ
conjunto probatório; houve violação dos arts. 10, §13, e 12 da , (3)  Lei nº 9.656/1998
sustentando a legitimidade da negativa de cobertura por ausência de previsão no Rol
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e nas Diretrizes de Utilização
(DUT); e  foram também violados os arts. 186, 187, 188, inciso I, 944 e 946 do (4)
CCivil, por suposto indevido agravamento de obrigação contratual (e-STJ, fls. 281-294).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 298-304).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter
trazido nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão
recorrida.

Da análise do presente inconformismo se verifica que, conforme consignado
na decisão agravada, o agravo em recurso especial não se dirigiu especificamente
contra todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre, pois CLINIPAM,
na ocasião, a incidência das Súmulas n. 7 do STJ e 735 do STF.

Na hipótese em que se pretende impugnar, no agravo em recurso especial,
a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve o agravante não apenas mencionar que o
referido enunciado deve ser afastado, mas também demonstrar que a solução da

, ocontrovérsia independe do reexame do conjunto fático-probatório dos autos
que não foi feito.

Por fim, acerca , deve a parte refutarda incidência da Súmula n. 735 do STF
o citado óbice mediante a clara demonstração de que não houve a interposição do
apelo nobre para reexaminar decisão que defere ou indefere pedido liminar ou
antecipação de tutela, em razão de sua natureza precária que está sujeita a
ser modificada a qualquer tempo pela sentença de mérito, o que não foi feito.

Desse modo, observa-se que o agravo em recurso especial não impugnou
adequadamente os óbices anteriormente mencionados, e nada trazido neste agravo
interno é capaz de contrariar tal entendimento.

Conforme já decidiu o STJ:

 
[...] à luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, deve a
parte recorrente impugnar todos os fundamentos suficientes para

, de maneira a demonstrar que omanter o acórdão recorrido
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julgamento proferido pelo Tribunal de origem merece ser modificado,
ou seja, não basta que faça alegações genéricas em sentido contrário
às afirmações do julgado contra o qual se insurge.
(AgRg no Ag  Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda1.056.913/SP,
Turma, DJe  – sem destaque no original) 26/11/2008

 
 
Por isso, o agravo em recurso especial não se mostrou viável, uma vez que

apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do CPC, art. 932,
devendo ser mantida a decisão agravada.

Nesse sentido, seguem os precedentes:

 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  DO CPC. ART. 932, INCISO III,
RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.

.ADEQUADO. MOMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 7/STJ
HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os
fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto,
de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto,
sob pena de não ser conhecido o agravo (artigo 932, inciso III, do
Código de Processo Civil).
2. No que diz respeito à , não basta a parte sustentar Súmula nº 7/STJ
genericamente que a matéria seria apenas jurídica, sem explicitar, à
luz da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a
análise não dependeria do reexame de provas.
Precedente.
3. O momento adequado para impugnação dos fundamentos da
decisão que não admite o recurso especial é a interposição do
agravo em recurso especial, sob pena de preclusão caso feita
posteriormente.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o
entendimento de ser incabível a majoração dos honorários recursais
no julgamento do agravo interno e dos embargos de declaração
oferecidos pela parte que teve seu recurso integralmente não
conhecido ou não provido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.189.780/SP
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,

 – sem destaques no original)31/3/2023
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE
INADMISSÃO DO APELO EXTREMO. ARTS. 932, III, DO CPC E
253, PARÁGRAFO ÚNICO, I, DO RISTJ. SÚMULA N. 182 DO STJ.
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DECISÃO MANTIDA. MULTA PREVISTA NO  § 4º, do ART. 1.021,
CPC. INAPLICABILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
RECURSAIS PELO DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO.
MESMO GRAU DE JURIS DIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Em observância ao princípio da dialeticidade, mantém-se a
aplicação analógica da Súmula n. 182 do STJ quando não há
impugnação efetiva, individualizada, específica e motivada de
todos os fundamentos da decisão que inadmite recurso especial,
nos termos dos arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do
RISTJ.
2. A multa prevista no  § 4º, do CPC não decorre do mero art. 1.021,
desprovimento do agravo interno em votação unânime, sendo
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou da
improcedência do recurso para autorizar sua imposição.
3. A interposição de agravo interno não inaugura instância, razão pela
qual é indevida a majoração de honorários advocatícios prevista no

 § 11, do CPC.art. 85,
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.268.375/PR
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de  – 8/5/2023,  11/5/2023
sem destaques no original)

 
 
Assim, porque CLINIPAM não demonstrou o equívoco nos fundamentos da

decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do agravo em recurso
especial, já que não é admissível a impugnação de seus fundamentos somente no
âmbito do agravo interno, em virtude da preclusão.

Nessas condições, ao agravo interno. NEGO PROVIMENTO 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA
LTDA 

ADVOGADOS : ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
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ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE -
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLINIPAM - CLINICA PARANAENSE DE ASSISTENCIA MEDICA
LTDA 

ADVOGADOS : FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
ANDRE MENESCAL GUEDES - SP324495
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BRUNA BRITO DO NASCIMENTO - CE036990
ANDRE MENESCAL GUEDES - CE023931A
ISABELLE DUARTE SANTOS - CE043300
ESAÚ RODRIGUES DE PINHO MAGALHÃES - CE040285
ANDRE MENESCAL GUEDES - MA019212

AGRAVADO : ROSINEIA DEIZE DANTAS BRAGA WERNER 
ADVOGADOS : REBECA SOARES TRINDADE - PR049145

KAROLINE COUTO DE MORAES - PR074774

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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